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LÍNGUA PORTUGUESA

FONEMA. SÍLABA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. 
Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da 

fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 
Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articula-
dor. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibra-
ção das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, 
mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. 
A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar 
cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, 
lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses 
sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas 

ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos 
sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade 
da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábi-
ca, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com 
o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas 
diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. 
Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de sí-
labas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. 
Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma pa-
lavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos en-
tender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emi-
tido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fo-

nética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste pro-
cesso: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semi-

vogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-

vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)
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ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, PREPOSIÇÃO, CONJUNÇÃO, ADVÉRBIO, VERBO, PRONOME, NU-
MERAL, INTERJEIÇÃO E ARTIGO

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.
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Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conecti-

vos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 

número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.

Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 
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MATEMÁTICA

RADICAIS: OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO, PROPRIEDADE – RACIONALIZAÇÃO DE DENOMINADORES. CONJUNTO DE 
NÚMEROS REAIS. FATORAÇÃO DE EXPRESSÃO ALGÉBRICA. EXPRESSÃO ALGÉBRICA – OPERAÇÕES. EXPRESSÕES AL-

GÉBRICAS FRACIONÁRIAS – OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO. MDC E MMC

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
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ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno social 
e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência 
e funcionamento de todas as sociedades. Não há sociedade sem 
prática educativa nem prática educativa sem sociedade. A prática 
educativa não é apenas uma exigência da vida em sociedade, mas 
também o processo de prover os indivíduos dos conhecimentos e 
experiências culturais que as tornam aptos a atuar no meio social 
e a transformá-lo em função de necessidades econômicas, sociais 
e políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências 
sobre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas in-
fluências, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e 
transformadora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a 
educação compreende os processos formativos que ocorrem no 
meio social, nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo ne-
cessário e inevitável pelo simples fato de existirem socialmente. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varie-
dade de instituições e atividades sociais decorrentes da organi-
zação econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, 
dos costumes, das formas de convivência humana. Em sentido 
restrito, a educação ocorre em instituições específicas, escolares 
ou não, com finalidades explícitas de instrução e ensino mediante 
uma ação consciente, deliberada e planificada, embora sem sepa-
rar-se daqueles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracterizar 
as influências educativas como não - intencionais e intencionais. 
A educação não-intencional refere-se às influências do contexto 
social e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas influências 
também podem ser denominadas educação informal, pois as ex-
periências são casuais, espontâneas, não organizadas, embora in-
fluam na formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há in-
tenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso da 
educação escolar e extraescolar. As formas de educação inten-
cional são muitas, e os meios variam de acordo com os objetivos 
pretendidos. Pode-se falar da educação não - formal quando se 
trata da atividade educativa estruturada fora do sistema escolar 
convencional e da educação forma; que se realiza nas escolas ou 
outras agências de instrução e educação, implicando ações de en-
sino com objetivos pedagógicos explícitos, sistematização e pro-
cedimentos didáticos. A educação escolar, no entanto, se destaca 
das demais por ser suporte e requisito delas. É a escolarização bá-
sica que possibilita aos indivíduos aproveitar e interpretar, cons-
ciente e criticamente, outras influências educativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre con-
textualizado social e politicamente; há uma subordinação à so-
ciedade que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê 
condições e meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma de-
terminada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estrutura 
social se apresenta dividida em classes e grupos sociais com inte-
resses distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmicas 
das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente de-
terminados. Isto significa que a prática educativa, e especialmen-
te os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docente, estão 
determinados por fins e exigências sociais, políticas e ideológicas. 
A estrutura social e as formas sociais pelas quais a sociedade se 
organiza são uma decorrência do fato de que, desde o início de 
sua existência, os homens vivem em grupos; sua vida depende de 
vida de outros membros do grupo social, ou seja, a história huma-
na, a história da sua vida e a história da sociedade se constituem 
e se desenvolvem na dinâmica das relações sociais. Este fato é 
fundamental para se compreender que a organização da socie-
dade, a existência das classes sociais, o papel da educação estão 
implicados nas formas que as relações sociais vão assumindo pela 
ação prática concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma de-
sigualdade econômica no seio das relações entre as classes so-
ciais, determina não apenas as condições materiais de vida e de 
trabalho dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso à 
cultura espiritual, à educação. Como consequência, a classe social 
dominante retém os meios de produção material como também 
os meios de produção cultural e da sua difusão, tendendo a colo-
cá-la a serviço dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria do-
minante como representativos dos interesses de todas as classes 
sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. O sistema 
educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências de forma-
ção profissional, os meios de comunicação de massa, é um meio 
privilegiado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coi-
sas, às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, 
opiniões, ideologias. Este fato é fundamental para compreender 
como cada sociedade se produz e se desenvolve, como se orga-
niza e como encaminha a prática educativa através de seus con-
flitos e suas contradições. Para quem lida com a educação tendo 
em vista a formação humana dos indivíduos vivendo em contexto 
sociais determinados, é imprescindível que desenvolva a capaci-
dade de descobrir as relações sociais reais implicadas em cada 
acontecimento, em cada situação real da sua vida e da sua pro-
fissão, em cada matéria que ensina como também nos discursos, 
nos meios de comunicação de massa, nas relações cotidianas na 
família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos 
um sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvi-
mento de suas capacidades intelectuais, de pensamento indepen-
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dente, crítico e criativos tais tarefas representam uma significa-
tiva contribuição para a formação de cidadãos ativos, criativos e 
críticos, capazes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conhe-
cimentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão 
da realidade social e à atividade prática na profissão, na política, 
nos movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personali-
dade, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, 
morais, intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da 
atividade humana na sua relação com o meio social, num determi-
nado contexto de relações sociais. A educação corresponde, pois, 
a toda modalidade de influências e inter-relações que convergem 
para a formação de traços de personalidade social e do caráter, 
implicando uma concepção de mundo ideais, valores, modos de 
agir, que se traduzem em convicções ideológicas, morais, políti-
cas, princípios de ação frente a atuações reais e desafios da vida 
prática. Nesse sentido, a educação é uma instituição social que 
se ordena no sistema educacional de um país, num determinado 
momento histórico; é um produto, significando os resultados ob-
tidos da ação educativa conforme propósitos sociais e políticos 
pretendidos; é processo por consistir de transformações sucessi-
vas tanto no sentido histórico quanto no de desenvolvimento da 
personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos reme-
ter à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagó-
gicos. A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a 
prática da educação nos seus vínculos com a prática social global. 
A Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, 
os conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, 
visando as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento 
e à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. 
A Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias espe-
cíficas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteú-
dos e métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins 
educacionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma ativi-
dade complexa na medida que envolve tanto condições externas 
como condições internas das situações didáticas. Conhecer essas 
condições e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas bási-
cas do professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o alu-
no e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a media-
ção do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem 
relações recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação funda-
mental entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a con-
frontação ativa do aluno com matéria sob a mediação do profes-
sor. Com isso, os seus elementos constituitivos são: os conteúdos das 
matérias; a ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a objeti-
vos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente o con-
junto de condições concretas que rodeiam cada situação didática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação 
recíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos 
da educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendiza-
gem, os métodos, as formas e meios da organização das condi-
ções da situação didática, a avaliação. Esses são também, os con-
ceitos fundamentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no 
período medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, 
em escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não 
podemos falar em Didática, até meados do século XVII, como teo-
ria de ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo 
científico das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens atra-
vés da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de 
intervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção 
pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado 
visando a adequação das crianças à assimilação dos estudos, con-
siderando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendi-
zagem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvol-
vem métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque 
também desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do co-
nhecimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser pra-
ticada, predominando as práticas escolares da Idade Média no sé-
culo XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rous-
seau (1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova con-
cepção de ensino, baseado nas necessidades e interesses imedia-
tos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
sores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O contato 
da criança com o mundo que a rodeia é que desperta o interesse 
e suas potencialidades naturais. São os interesses e necessidades 
imediatas do aluno que determinam a organização do estudo e 
seu desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por na-
tureza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.



CONTEÚDO COMUM PARA PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

91

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, le-
vando os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise 
dos objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da lingua-
gem. Nisto consistia a educação intelectual. Revelava também a 
psicologia da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pe-
las ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo 
alemão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo 
inspirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do co-
nhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáticos: 
o primeiro seria a preparação e a apresentação da matéria nova 
de forma completa e clara, que denominou CLAREZA; o segundo 
seria a associação entre as ideias antigas e as novas; o terceiro, a 
SISTEMATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em vista a generali-
zação; finalmente, o quarto seria a aplicação, ou uso dos conhe-
cimentos adquiridos através de exercícios, que denominou mé-
todo. Posteriormente, os discípulos de Herbart, desenvolveram 
a proposta dos passos formais, ordenando-os em cinco: prepa-
ração, apresentação, assimilação, generalização e aplicação, fór-
mula esta que ainda é usada pela maioria dos nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógico 
europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcando as 
concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedago-
gia Tradicional e Pedagogia Renovada.

A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, carac-
teriza as concepções de educação onde prepondera a ação de 
agentes externos na formação do aluno e nas grandes verdades 
acumuladas pela humanidade e uma concepção de ensino como 
impressão de imagens propiciadas ora pela palavra do professor 
ora pela observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa cor-
rentes que advogam a renovação escolar, opondo-se à Pedago-
gia Tradicional. Destacam-se a valorização da criança, dotada de 
liberdade, iniciativa e de interesses próprios e, por isso, sujeito 
da sua aprendizagem e agente de seu próprio desenvolvimento; 
tratamento científico do processo educacional, considerando as 
etapas sucessivas do desenvolvimento biológico e psicológico; 
respeito às capacidades e aptidões individuais, individualização 
do ensino conforme os ritmos próprios de aprendizagem; rejei-
ção de modelos adultos em favor da atividade e da liberdade de 
expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento 
da educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “es-
colas novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos 
ativos, como também outras correntes que adotam outros prin-
cípios de renovação educacional mas sem vínculo direto com a 
Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Peda-
gogia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo prin-
cipal representante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movi-
mento teve influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na 
década de 30 o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que 
influenciou na formulação da política educacional, na legislação, 
na investigação acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corrente 
vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivistas, as 
teorias fenomenológicas e especialmente a teoria interacionista 

baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se dizer tam-
bém, que em certo sentido, o tecnicismo educacional representa 
a continuidade da corrente progressivista, embora juntando-se 
com as contribuições da teoria Behaviorista e da abordagem sis-
têmica do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Reno-
vada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercussões 
no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um mo-
vimento principalmente a partir das investigações educativas 
baseadas nas contribuições do materialismo histórico e didático. 
Tais estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico 
- social da educação, a partir da crítica política e pedagógica das 
tendências e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos so-
bre a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendên-
cias pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimen-
tos. As tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos
A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina norma-

tiva, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A 
atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e inter-
preta a matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio do 
ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. A 
matéria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos inte-
resses dos alunos e dos problemas reais da sociedade e da vida. 
O método é dado pela lógica e sequência da matéria, predomina 
ainda os métodos intuitivo incorporados ao ensino tradicional. 
Sendo assim, a aprendizagem continua receptiva, automática, não 
mobilizando a atividade mental do aluno e o desenvolvimento de 
suas capacidades intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática es-
colar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão 
de conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos 
que são decorados sem questionamento, através de exercícios re-
petitivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipados, 
desprovidos de significados sociais, inúteis para a formação das 
capacidades intelectuais e para a compreensão crítica da realida-
de. A intenção de formação mental, de desenvolvimento do racio-
cínio, ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a 
progressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a 
não - diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualista 
(de orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a montesso-
riana e outras. De acordo com estudos feitos, a Didática brasilei-
ra se baseia na corrente progressivista do movimento da Escola 
Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida como 
direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da aprendizagem. 
A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por si mesmo. 
Para isso o aluno é colocado em situações que seja mobilizada e 
sua atividade global e que se manifesta em atividade intelectual, 
atividade de criação, de expressão verbal, escrita, plástica ou ou-
tro tipo. O centro da atividade escolar não é o professor nem a 
matéria, mas o aluno ativo e investigador. O professor incentiva, 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL DE 1998 E SUAS ALTERAÇÕES (ARTIGO 5º AO 7º, DO 

205 AO 214 E DO 226 AO 230)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Legislação

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE LAMBARI

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º – O Município de Lambari do Estado de Minas Gerais, 
pessoa jurídica de direito público interno, integra, no pleno uso 
de sua autonomia político-administrativa e financeira a República 
Federativa do Brasil, como participante do Estado Democrático de 
Direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover seus 
fundamentos básicos, nos termos assegurados pela Constituição da 
República, pela Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica.

Art.2º – O Município se organiza e se rege por esta Lei Orgânica 
e demais leis que adotar, observados os princípios constitucionais 
da República e do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único – A Lei Orgânica tem supremacia sobre os de-
mais atos normativos municipais.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 3º – O Município assegura no seu território e nos limites de 
sua competência, os direitos e garantias fundamentais que a Consti-
tuição da República confere.

§ 1o – Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão da adminis-
tração direta ou entidade da administração indireta, e agente pú-
blico ou político que deixar injustificadamente de sanar, dentro de 
90 (noventa) dias da data do requerimento do interessado, omissão 
que inviabiliza o exercício de direito constitucional.

§ 2o – Independe de pagamento de taxa ou de emolumento ou 
de garantia de instância o exercício do direito de petição ou repre-
sentação, bem como a obtenção de certidão de qualquer natureza, 
independentemente do fim.

§ 3o – Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer for-
ma prejudicada, pelo fato de litigiar com órgão ou entidade munici-
pal, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 4o – Nos processos administrativos, qualquer que seja o ob-
jeto e o procedimento, observar-se-á, entre outros requisitos de va-
lidade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o despacho 
ou a decisão motivada.

§ 5o – Todos têm direito de requerer e obter dos órgãos públi-
cos municipais e informações e certidões de seu interesse particu-
lar, coletivo ou geral, que serão postadas no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis a partir da data de entrada, da solicitação junto ao órgão, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Município.

§ 6o – É passível de punição nos termos da lei, o agente público 
ou político que, no exercício de suas atribuições e independente-
mente da função que exerça, violar qualquer direito do cidadão.

TÍTULO III
O MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4º – São poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e Executivo.

Parágrafo único – Ressalvados os casos previstos nesta Lei 
Orgânica, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e 
quem for investido nas funções de um deles não poderá exercer a 
de outro.

Art. 5º – São símbolos do Município: a Bandeira, o Hino, o Bra-
são, definidos em lei.

Art. 6º – É considerada data cívica o “Dia do Município”, come-
morado anualmente em 16 de Setembro.

Art. 7º – Ao Município incumbe gerir interesses da população 
situada em área do seu território, conforme delimitada em le

Art. 8º – O Município tem o dever de zelar pela observância 
das Constituições Federal e Estadual e das leis federais e estaduais 
aplicáveis aos Municípios.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO – ADMINISTRATIVA

Art.9º – A cidade de Lambari é a sede do Município.
Art. 10 – O Município pode subdividir em Distrito e estes em 

Subdistritos.
§ 1o – O distrito e subdistrito têm os nomes das respectivas 

sedes, cuja categoria é a vila.
§ 2o - A criação, organização e supressão de distrito é de com-

petência municipal, observadas as disposições contidas em Legisla-
ção Estadual e nesta Lei Orgânica.

Art. 11 – São requisitos para a criação de Distrito:
1 – população, eleitorado e arrecadação não inferior à quinta 

parte exigida para criação de Município.
II – existência, na povoação-sede, de pelo menos, 30 (trinta) 

moradias, escola pública, posto de saúde, posto policial e terreno 
para cemitério.
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Parágrafo único – A comprovação do atendimento às exigên-
cias enumeradas neste artigo far-se-á mediante:

a) declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística, de estimativa de população;

b) certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifican-
do o número de eleitores;

c) certidão, emitida pelo agente municipal de estatística ou pela 
repartição fiscal do Município, certificando o número de moradias.

d) certidão do órgão fazendário estadual e municipal certifican-
do a arrecadação na respectiva área territorial;

e) certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de Edu-
cação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certificando a 
existência da escola pública e dos postos de saúde e policial na po-
voação-sede.

Art. 12 – A alteração de divisão administrativa do Município 
somente pode ser feita quadrienalmente, no ano anterior ao das 
eleições municipais.

Art. 13 – A instalação do Distrito se fará perante o Juiz de Direi-
to da Comarca, na sede do Distrito.

Art. 14 – A incorporação, a fusão e o desmembramento do 
Município só serão possível se for preservada a continuidade e a 
unidade histórico-cultural de ambiente urbano, fazendo-se por lei 
estadual, respeitado os demais requisitos previstos em lei comple-
mentar estadual, e dependerão de consulta prévia, mediante ple-
biscito, a toda população do Município.

Art. 15 – A lei municipal poderá instituir a administração distri-
tal e regional, de acordo com o princípio da descentralização admi-
nistrativa.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art.16 – O Município exerce em seu território, competência pri-
vativa e comum complementar, a ele atribuída pela Constituição da 
República e Constituição do Estado de Minas Gerais.

SEÇÂO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 17 – Ao Município compete legislar a tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar da sua população, ca-
bendo-lhe privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber;
III – elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação 

estadual, e o estabelecido nesta Lei Orgânica;
V – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré- escolar e de ensino funda-
mental;

VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
VII – instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 

rendas, sem prejuízo da obrigação de prestar contas e publicar ba-
lancetes nos prazos fixados em lei.

VIII – fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX – dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
X – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 

públicos;

XI – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 
dos servidores públicos;

XII – organizar e prestar, diretamente, ou sobre regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos locais;

XIII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, em 
sua zona urbana e rural;

XIV – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território, obedeci-
das as normas da Legislação Federal e Estadual;

XV – conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros;

XVI – cassar a licença que houver concedido ao estabelecimen-
to que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segu-
rança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determi-
nando o fechamento do estabelecimento, na forma da lei;

XVII – estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive dos seus concessionários;

XVIII – adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XIX – regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 

bens públicos de uso comum;
XX – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pon-
tos de parada dos transportes coletivos;

XXI – fixar os locais de estabelecimento de táxis e demais veícu-
los, tais como charrete, carroças e animais de aluguel;

XXII – conceder, permitir ou autorizar os serviços de transpor-
tes coletivos e de táxis, fixando as respectivas tarifas, inclusive o uso 
de taxímetro;

XXIII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfe-
go em condições especiais;

XXIV – disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulam em vias públicas 
municipais;

XXV – tornar obrigatória a utilização do terminal rodoviário;
XXVI – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar sua utilização;
XXVII – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza;

XXVIII – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimento industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas pertinentes;

XXIX – dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXX, regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afi-

xação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao 
poder de polícia municipal;

XXXI – prestar assistência nas emergências médico-hospitala-
res de pronto-socorro, por seus próprios serviços;

XXXII – organizar e manter serviços de fiscalização necessários 
ao exercício do seu poder de polícia administrativa, especialmente 
em matéria de saúde e higiene públicas, construção, trânsito e trá-
fego, plantas e animais nocivos e logradouros públicos;

XXXIII – fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas, quali-
dades e condições sanitárias dos gêneros alimentícios, bem como 
seus preços;
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XXXIV – dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXV – dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXVI – estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXVII – promover os seguintes serviços:
a) mercados, feiras e matadouros;
b) construção e conservação de vias públicas, estradas e cami-

nhos municipais;
c) transportes coletivos estritamente municipais;
d) iluminação pública;
e) água e esgoto;
f) limpeza urbana;
g) criação do Distrito Industrial.
XXXVIII – assegurar a expedição de certidões requeridas nas 

repartições administrativas municipais, para defesa de direitos e es-
clarecimentos de situações, observados os prazos de atendimento.

Parágrafo único 1o – As normas de loteamento e arruamento 
a que se refere o inciso XIV deste artigo deverão exigir reserva de 
áreas destinadas a:

a) zonas verdes e demais logradouros públicos;
b) vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgoto e de águas pluviais nos fundos dos vales;
c) passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos de lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro de frente ao fundo;

d) equipamento público;
e) equipamento comunitário com área mínima equivalente a 

área média dos lotes do loteamento.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art.18 – É da competência administrativa comum do Municí-
pio, da União e do Estado, observada a legislação, o exercício das 
medidas concernentes ao art. 23 da Constituição Federal e art. 11 
da Constituição Estadual.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art.19 – Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

Parágrafo único – A competência prevista neste artigo será 
exercida em relação às Legislações Federal e Estadual no que digam 
respeito ao peculiar interesse municipal, visando a adaptá-las à re-
alidade local.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA EM COOPERAÇÃO

Art.20 – È facultado ao Município:
I – Associar-se a outros do mesmo complexo geoeconômico e 

social, mediante convênio, para a gestão sob planejamento de fun-
ções públicas ou serviços de interesses comuns, de forma perma-
nente ou transitória;

II – cooperar com a União e o Estado nos termos de convênio 
ou consórcio, na execução de servidões e obras de interesse para o 
desenvolvimento local;

III – participar da criação de entidade intermunicipal para a 
realização de obra, exercício de atividade ou execução de serviço 
específico de interesse comum;

IV – cooperar para a eficiente execução no território do Municí-
pio os serviços federais ou estaduais de segurança a justiça.

Parágrafo único – A cooperação constante do capítulo deste ar-
tigo depende de que o convênio ou consórcio sejam aprovados pela 
Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art.21 – É vedado ao Município, além dos já estabelecidos pela 
Lei Federal:

I - assumir ônus com moradia, aluguel de móvel ou imóveis ou 
despesas que beneficiem pessoas, sejam elas do quadro funcional 
dos Poderes Públicos, Federal, Estadual e Municipal, exceto com 
relação a moradia para Juiz e Promotor de Justiça, lotados nesta 
comarca;

II – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado e de ou-

tros Municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

III – contrair empréstimos que não estabeleçam expressamen-
te o prazo de liquidação;

IV – remunerar, ainda que temporariamente, servidor federal 
ou estadual, exceto em caso de cooperação com a União ou com o 
Estado, para a execução de serviços comuns de acordo com o con-
tido no artigo 24.

§ 1o – A vedação do inciso II, “a”, é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à venda e aos serviços vinculados às suas fi-
nalidades essenciais ou delas decorrentes;

§ 2o – As vedações do inciso II, ” a”, e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e os serviços de exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreen-
dimentos privados ou em que haja contra-prestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente com-
prador da obrigação de pagar impostos relativamente ao bem imó-
vel;

§ 3o – As vedações expressas no inciso I, alíneas “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas;

§ 4o – Todo e qualquer empréstimo feito pelo Município deve-
rá ter aprovação do Legislativo.

CAPÍTULO V
DOS BENS MUNICIPAIS

Art.22 – São bens do Município:
I – os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser 

atribuídos pelos rendimentos provenientes dos seus bens.




